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A PEC 32 E A
DESTRUIÇÃO DOS SERVIÇOS PÚBLICOS



SITUAÇÃO FINANCEIRA MINAS GERAIS

SUBTRAÇÃO HISTÓRICA DE 
RECEITAS DOS ESTADOS

AGRAVAMENTO DA SITUAÇÃO 
FINANCEIRA DOS ESTADOS

ü DÍVIDA REFINANCIADA PELA UNIÃO
Estoque inicial da dívida (1998) = R$ 14,9 BILHÕES
• Dívida Pública do Estado de MG = R$  10,2 BILHÕES
• PROES = R$   4,7 BILHÕES + PRIVATIZAÇÕES  

Pagamentos (1998 a 2019) = R$ 45,8 BILHÕES
Estoque da dívida em 2019 = R$ 93,7 BILHÕES

ü LEI KANDIR
Perda de R$ 135 BILHÕES (1996 a 2019) (corrig. Selic)

ü INCENTIVOS FISCAIS INJUSTIFICADOS

ü SECURITIZAÇÃO DE CRÉDITOS
• Geração ilegal de “dívida pública”
• Desvio de recursos que sequer alcançam os 

cofres públicos

Ø IMPACTOS DA “CRISE FABRICADA”

Ø REGIME DE “IMPLOSÃO” FISCAL
• Privilégio para gastos com a dívida
• Mais privatizações para pagar a dívida
• Teto para investimentos e gastos sociais para 

destinar mais dinheiro ao pagamento da dívida
• Comitê biônico inconstitucional (ADI 6844)

Ø LEI KANDIR: 
• Acordo rebaixado (STF)
• Fim do ressarcimento (EC 109)

Ø PROPOSTA DE EXTINÇÃO DO ICMS 
• Perda de controle favorece o esquema da 

Securitização de Créditos Públicos 

O PROBLEMA ESTÁ NOS SERVIDORES PÚBLICOS???



GÊNESE DA PEC 32/2020

“... estudo do Banco Mundial (Um Ajuste Justo: Análise da eficiência e equidade do 

gasto público no Brasil), publicado em 2017, já evidenciava que o gasto 
público é engessado em categorias como folha de pagamento e 

previdência social, deixando pouco espaço para despesas discricionárias e 
de investimento. Mais recentemente, em outubro de 2019, novo estudo do 
mesmo Banco (Gestão de Pessoas e Folha de Pagamentos no Setor Público Brasileiro: o 

que os dados dizem), ao analisar dados sobre a folha de pagamentos do 
Governo Federal e de seis Governos Estaduais, corroborou a existência 

de uma série de distorções nos gastos com pessoal.

BANCO MUNDIAL, braço do BIS, omite o gasto com o Sistema da 
Dívida, que é o maior gasto público e impede investimentos 



PEC 32 desmonta a estrutura do Estado e abre a 
possibilidade para Privatização geral dos serviços

Ø Dados distorcidos apresentados pelo governo e Banco Mundial para
“culpar” o serviço público e servidores:
o PLOA 2021: escondem o gasto com a dívida
o Mentira de “gasto excessivo” em 2 décadas em que produzimos superávit
primário de R$ 1 trilhão e mesmo assim a dívida interna saltou de R$ 86
bilhões (1995) para R$ 4 trilhões (2015)

o Cita crise, queda do PIB em 2015-2016 e tendência dos investimentos a
zero e omite que a crise foi fabricada pela política monetária suicida do
Banco Central

o Mente ao citar “prêmios salariais excepcionalmente altos”
o Mente ao dizer que há excesso de servidores

Ø Compartilhamento dos serviços públicos com o setor privado. Art. 37-A
Ø Chefias poderão ser ocupadas por pessoas de fora da carreira
Ø Danos aos servidores públicos: perda da estabilidade, RJU, carreiras
Ø DANOS À SOCIEDADE: risco de fim dos serviços públicos gratuitos

e universais, insegurança e exclusão social



INCONSTITUCIONALIDADES - PEC 32/2020
Ver audiência CCJ https://bit.ly/3fyxYs2

• Ausência de MOTIVAÇÃO
• Desvio de finalidade
• Descumprimento do princípio da Legalidade
• Violação a cláusulas pétreas O constituinte originário se referiu às funções
públicas como atribuições do Estado que são desempenhadas pelos seus agentes
públicos. A PEC 32 suprime o termo “função pública” e usa “vínculos”: flagrante
redução das atribuições a serem exercidas diretamente pelo Estado.
• Desaparelhamento do Estado
• Ofensa ao princípio da moralidade pública: retorno do apadrinhamento
• Rompimento da garantia fundamental de direitos e interesses coletivos,
encerrando a proteção coletiva trazida pelo Estado Democrático de Direito
• Ofensa ao princípio da separação dos poderes
• Desregulamentação do serviço público
• Extinção do Regime Jurídico Único, precarizando a garantia de não-
ingerência de interesses privados na Administração pública”.

https://bit.ly/3fyxYs2


ACD enviou INTERPELAÇÃO EXTRAJUDICIAL via Cartório
https://bit.ly/3leLUtK

https://bit.ly/3leLUtK


O rombo das 
contas públicas 
está no Sistema 
da Dívida e na 

política 
monetária 
suicida do 

Banco Central 

https://bit.ly/3pOSvvH
https://bit.ly/3tTi0yX

https://bit.ly/3pOSvvH
https://bit.ly/3tTi0yX


Ø TCU afirma que dívida não serviu para 
investimento no país https://bit.ly/2NTPlJo

Ø Para que tem servido a dívida pública?

https://bit.ly/39ITU24
Artigo

https://bit.ly/36AbwLJ
Audiência Pública CAE/Senado

https://bit.ly/2NTPlJo
https://bit.ly/39ITU24
https://bit.ly/36AbwLJ


AUDITORIA DA DÍVIDA
ü Prevista na Constituição Federal de 1988
ü Plebiscito popular ano 2000: mais de seis milhões de

votos

AUDITORIA CIDADÃ DA DÍVIDA
www.auditoriacidada.org.br

https://bit.ly/3djrhKz

http://www.auditoriacidada.org.br/
https://bit.ly/3djrhKz


AVANÇO ACELERADO DA PAUTA DO CAPITAL
Cenário perfeito para o Capital: pânico da pandemia, 

aprofundamento da crise fabricada e balbúrdia política
• Independência do Banco Central (PLP 19/2019) https://bit.ly/3wyxqKC

• Elevação da taxa de juros pelo BC sem justificativa https://bit.ly/3hqhnt7

• PEC 186 (EC 109) https://bit.ly/3dnzw7q

• Dolarização e liberdade para operações em dólar no país (PL 
5.387/2019) https://bit.ly/3fPqgKh Moeda digital do Banco Central

• PRIVATIZAÇÕES INSANAS https://bit.ly/3hSjYwh

• Securitização de créditos https://bit.ly/3avKVkI e Regime de 
“recuperação” fiscal nos Estados (LC 173 e 178) https://bit.ly/2QtekVX

• Orçamento Federal 2021 com amplo privilégio para gastos 
financeiros com a “dívida pública” https://bit.ly/3hW8pE9

• PEC 32 https://bit.ly/3leLUtK

https://bit.ly/3wyxqKC%20e%20ADI%206.696
https://bit.ly/3hqhnt7
https://bit.ly/3dnzw7q
https://bit.ly/3fPqgKh
https://bit.ly/3hSjYwh
https://bit.ly/3avKVkI
https://bit.ly/2QtekVX
https://bit.ly/3hW8pE9
https://bit.ly/3leLUtK


PROPOSTAS

Ø REJEITAR A PEC 32
Ø INVESTIGAR O BANCO CENTRAL
Ø AUDITORIA DA DÍVIDA COM PARTICIPAÇÃO SOCIAL

https://bit.ly/33bVDd0

https://bit.ly/33bVDd0


Grata

Maria Lucia Fattorelli



FONTES DOS DADOS 
DÍVIDA DO ESTADO DE MG E LEI KANDIR



“DÍVIDA” DO ESTADO DE MG REFINANCIADA 
PELA UNIÃO

LEI 9.496/1997
Estoque inicial da dívida : R$ 14,9 BILHÕES

Dívida Pública do Estado de MG: R$  10,2 BILHÕES
PROES: R$   4,7 BILHÕES  

Pagamentos feitos à União de 1998 a 2019: R$ 45,8 BILHÕES
Estoque da dívida em 2019: R$ 93,7 BILHÕES

A DÍVIDA FOI PAGA MAIS DE 3 VEZES E SEU ESTOQUE 
MULTIPLICOU POR MAIS DE 6 VEZES

Fonte: https://sisweb.tesouro.gov.br/apex/f?p=2501:9::::9:P9_ID_PUBLICACAO:26242

https://sisweb.tesouro.gov.br/apex/f?p=2501:9::::9:P9_ID_PUBLICACAO:26242


PREJUÍZO DE MG COM A LEI KANDIR

Isenção de ICMS sobre o setor primário-exportador
(minérios, alimentos)

Perda de R$ 88,123 BILHÕES de 1996 a 2016
(valores de 2017, corrigidos pelo IGP-DI) 
Fonte: 
https://www.almg.gov.br/export/sites/default/consulte/publicacoes_assembleia/obras_referencia/arquivos/pdfs/impa
ctos-da-lei-kandir/arquivo-completo.pdf - Pág 239 e 240

Perda de R$ 135 BILHÕES de 1996 a 2019
(valores corrigidos pela Selic)
Fonte: https://sites.almg.gov.br/souminasdemais/lei-kandir/index.html

https://www.almg.gov.br/export/sites/default/consulte/publicacoes_assembleia/obras_referencia/arquivos/pdfs/impactos-da-lei-kandir/arquivo-completo.pdf
https://sites.almg.gov.br/souminasdemais/lei-kandir/index.html


GRANDE CAPITAL JÁ NÃO QUER “APENAS”
OS JUROS DA DÍVIDA, MAS SE APODERA 

DIRETAMENTE DA ARRECADAÇÃO

ESQUEMA FRAUDULENTO da chamada 
“Securitização de Créditos Públicos”

escancara o desvio de recursos para bancos 
privilegiados

PLP 459/2017 (PLS 204/2016 no Senado)
Audiência Pública https://bit.ly/2yZoPne

Diversos materiais em https://bit.ly/2WAKhJq

https://bit.ly/2yZoPne
https://bit.ly/2WAKhJq


Securitização de Créditos: ESQUEMA FRAUDULENTO



Securitização de Créditos: ESQUEMA FRAUDULENTO



Estados em risco
• Fim do ressarcimento da Lei Kandir (EC 109 revoga 

artigo 91 do ADCT)
• Regime de “recuperação” fiscal (ver artigo 

https://bit.ly/2QtekVX e Lives recentes)
• Securitização de Créditos Públicos (recursos 

arrecadados sequer alcançarão os cofres públicos, pois 
são desviados durante o percurso pela rede bancária. 
Ver https://bit.ly/3avKVkI

• Propostas de Reforma Tributária no Congresso (Ver 
https://bit.ly/3vg6Wfh )

• Desmonte provocado pela PEC 32
Sistema da Dívida é o pano de fundo do desmonte 

https://bit.ly/2QtekVX
https://bit.ly/3avKVkI
https://bit.ly/3vg6Wfh


A crise que enfrentamos desde 2014 foi FABRICADA 
pela Política Monetária do Banco Central

https://bit.ly/3cDQuxO

https://bit.ly/3liKWeM

https://bit.ly/39WBg5C

https://bit.ly/3cDQuxO
https://bit.ly/3liKWeM
https://bit.ly/39WBg5C


QUAL A CAUSA DA CRISE? TEMOS MANTIDO 
TRILHÕES EM CAIXA HÁ VÁRIOS ANOS

Ø Em 2015 e 2016 o PIB caiu cerca de 7% e seguiu estagnado,
embora não tivéssemos tido aqui nenhum dos fatores que produzem
crise. Milhões de empresas quebraram e a crise se alastrou para os
estados e municípios.
Ø O Brasil é a 9ª maior economia do mundo; possuímos imensas
riquezas e potencialidades

Temos mantido mais de R$ 4 TRILHÕES líquidos há vários anos e 
chegamos a quase R$ 5 TRILHÕES no final de 2020:
• R$ 1,289 TRILHÃO na Conta Única do Tesouro Nacional,
• R$ 1,393 TRILHÃO no caixa do Banco Central, e
• R$ 1,836 TRILHÃO em Reservas Internacionais!
Fonte dos dados no artigo “O déficit está no Banco Central e não nos gastos sociais, disponível em 
https://auditoriacidada.org.br/conteudo/extra-classe-o-deficit-esta-no-banco-central-e-nao-nos-gastos-sociais-por-maria-lucia-fattorelli/

https://auditoriacidada.org.br/conteudo/extra-classe-o-deficit-esta-no-banco-central-e-nao-nos-gastos-sociais-por-maria-lucia-fattorelli/


Ver: Assalto aos cofres públicos https://bit.ly/3coiw27 e https://bit.ly/2YboFpY

BOLSA-BANQUEIRO: principal mecanismo responsável pela 
“crise fabricada” em vias de ser legalizado pelo PL 3877/2020

https://bit.ly/3coiw27
https://bit.ly/2YboFpY


PARA QUE TEM SERVIDO A “CRISE FABRICADA”
PELA POLÍTICA MONETÁRIA DO BANCO CENTRAL
CRISE TEM JUSTIFICADO MEDIDAS RESTRITIVAS

ü EC 95 (PEC do Teto)
ü EC 93 (aumento da DRU para 30%)
ü Lei Complementar 159/2017
ü Desonerações danosas ao financiamento da Seguridade Social
ü Reformas Trabalhista, da Previdência e Administrativa (PEC 32)
ü Privatizações insanas
ü Esquema Fraudulento: “Securitização de Créditos Públicos”
ü Autonomia do Banco Central, “legalização” da remuneração da 

sobra de caixa dos bancos – PL 3.877/2020, PLP 19/2019
ü Plano mais Brasil para banqueiro: PEC 186, 187 e 188
ü PEC 438
ü EC 106, EC 109



Documento da Frente Parlamentar da Reforma 
Administrativa (PEC 32) também usa a “crise” como 

justificativa para essa contrarreforma

https://bit.ly/39WBg5C

https://bit.ly/39WBg5C


A REMUNERAÇÃO DA SOBRA DE CAIXA DOS 
BANCOS EXPLODIU EM PLENA PANDEMIA

A tão falada escassez de moeda é fabricada, porque superamos 
R$ 1,7 trilhão de “Operações Compromissadas” em alguns dias 
de setembro/2020, disponíveis para empréstimos à sociedade, 

mas os bancos se negaram e só emprestaram depois de 
aprovado o PRONAMPE



Em vez de interromper a política monetária suicida 
praticada pelo Banco Central, o Congresso aprovou 

a autonomia almejada pelos bancos há décadas!

Ver artigo https://bit.ly/3wyxqKC
ADI 6.696 apresentada ao STF

https://bit.ly/3wyxqKC%20e%20ADI%206.696


CUSTO DO FINANCIAMENTO DO BANCO CENTRAL 

PELO TESOURO NACIONAL

Ano

Volume de Títulos entregues pelo Tesouro 
Nacional ao Banco Central sem 

contrapartida financeira 

(Bilhões de Reais)

Volume de Juros pagos pelo Tesouro 
Nacional ao Banco Central sobre os 
títulos públicos acumulados no BC 

(Bilhões de Reais)

Soma 

(Bilhões de Reais)

2010 56,86 71,51 128,37 
2011 186,28 84,30 270,58 
2012 117,11 89,43 206,54 
2013 129,61 94,18 223,79
2014 287,39 108,82 396,21
2015 192,48 145,46 337,94
2016 238,66 162,05 400,71
2017 88,21 163,11 251,32
2018 188,19 158,49 346,68
2019 185,18 152,78 337,97
Soma 1.669,97 1.230,13 2.900,11

Elaboração própria. Fonte: https://bit.ly/3hOKYtu e https://bit.ly/32CXI0h

Tesouro gastou quase R$ 3 Trilhões em 10 anos 
para financiar o Banco Central

Ver artigo “O déficit está no Banco Central e não nos gastos sociais, 
disponível em https://bit.ly/2YJf6P7

https://bit.ly/3hOKYtu
https://bit.ly/32CXI0h
https://bit.ly/2YJf6P7


Em poucos meses de 2020 Banco Central liberou 
trilhões aos bancos

https://www.bcb.gov.br/publicacoes/ref

https://www.bcb.gov.br/publicacoes/ref


QUEM MANDA NO BRASIL ? 

O BIS e o 
SISTEMA DA 

DÍVIDA
https://bit.ly/3hVPV3Z

BANCO PRIVADO 
BIS: 

Centro do poder de 
regulamentação e 

supervisão financeira 
global

https://bit.ly/35mCy7h

https://bit.ly/3hVPV3Z
https://bit.ly/35mCy7h


FONTES DOS DADOS 
PEC 32



INCONSTITUCIONALIDADES - PEC 32/2020
https://anajustrafederal.org.br/noticias/artigos/2020/12/210432-inconstitucionalidade-da-pec-32-2020-por-glauce-de-oliveira-barros.html

• Ausência de MOTIVAÇÃO. Constou da exposição de motivos
apresentada pelo Executivo ao Congresso apenas: “...a percepção do
cidadão, corroborada por indicadores diversos, é a de que o Estado
custa muito, mas entrega pouco...”.
• Desvio de finalidade
• Descumprimento do princípio da Legalidade. A Lei 4.717/65 prevê em
seu artigo 2º, que são nulos os atos lesivos ao patrimônio da União, quando deles
se evidenciar: (i) a) incompetência; (ii) vício de forma; (iii) ilegalidade do objeto;
(iv) inexistência dos motivos; (v) desvio de finalidade.
• Violação a cláusulas pétreas. O constituinte originário se referiu
às funções públicas como atribuições do Estado que são
desempenhadas pelos seus agentes públicos. A PEC 32 suprime o
termo “função pública” e usa “vínculos”: flagrante redução das
atribuições a serem exercidas diretamente pelo Estado.
• Propõe o desaparelhamento do Estado por meio de extinções de
órgãos públicos da administração direta e ministérios.

https://anajustrafederal.org.br/noticias/artigos/2020/12/210432-inconstitucionalidade-da-pec-32-2020-por-glauce-de-oliveira-barros.html


INCONSTITUCIONALIDADES - PEC 32/2020
https://anajustrafederal.org.br/noticias/artigos/2020/12/210432-inconstitucionalidade-da-pec-32-2020-por-glauce-de-oliveira-barros.html

• Ofende o princípio da moralidade pública: retorna apadrinhamento.
• Rompe com a garantia fundamental retratada pelo conceito de
direitos e interesses coletivos, encerrando a proteção coletiva trazida
pelo Estado Democrático de Direito.
• Ofende o princípio da separação dos poderes em evidente violação à
CF/88 (artigos 51, IV; 52, XIII; 92; 93, III, 96, II, “b” e “c” ; 99; e 127, § 2º, primeira parte).
• Invade competência legislativa: exclui competências do Poder
Legislativo e, ao mesmo tempo acresce essas atribuições às
competências do Chefe do Poder Executivo.
• Desregulamenta o serviço público, diminuindo direitos de servidores
públicos em evidente redução indireta do salário, enfraquecimento e
desvalorização do servidor, propondo a extinção da função pública
conceituada na doutrina como gênero que tem como espécie os
cargos e empregos públicos, as funções de confiança, as funções
comissionadas, os cargos em comissão e os de natureza especial.

https://anajustrafederal.org.br/noticias/artigos/2020/12/210432-inconstitucionalidade-da-pec-32-2020-por-glauce-de-oliveira-barros.html


INCONSTITUCIONALIDADES - PEC 32/2020
https://torreaobraz.com.br/wp-content/uploads/2020/09/Parecer-Juridico_Reforma-Administrativa-PEC-32-1.pdf

•Extinção do Regime Jurídico Único: proposta associada a novas
previsões de contratação no serviço público, precarizando a garantia de
não-ingerência de interesses privados na Administração da “coisa
pública”.
•A PEC 32/2020 pretende, em violação a postulados intangíveis da
Constituição Federal, afastar o protagonismo do Estado em relação ao
próprio regime jurídico de seus servidores.
•Não é possível o aviltamento do serviço público, a pretexto de uma
diferenciação entre cargos “típicos de Estado” e outras situações de
investidura, sem que se comprometa a própria feição estatal do serviço
público.
•As “alternativas” [inconstitucionais] pretendidas pela PEC 32/2020
aviltam a importância do Estado perante seus próprios “agentes”,
mediante a criação de “vínculos por prazo determinado”, dispensada a
exigência de concurso público, afastando a garantia de estabilidade, sob
cargos “com vínculo prazo indeterminado”, contrastante com cargos que
seriam “típicos de Estado”.

https://anajustrafederal.org.br/noticias/artigos/2020/12/210432-inconstitucionalidade-da-pec-32-2020-por-glauce-de-oliveira-barros.html


INCONSTITUCIONALIDADES - PEC 32/2020
https://torreaobraz.com.br/wp-content/uploads/2020/09/Parecer-Juridico_Reforma-Administrativa-PEC-32-1.pdf

•PEC 32/2020 almeja afastar a necessidade de autorização legislativa 
de que trata o art. 167, VI, da CF nos casos de recursos programados 
para órgãos e entidades em regime especial de gestão (art. 37, § 8o, 
da CF). 

•Burla ao princípio da especificação orçamentária (§ 6o ao art. 173 
inserido pela PEC 32) para viabilizar que o Chefe do Poder Executivo 
remaneje as dotações orçamentárias entre aqueles órgãos em regime 
especial. 

https://anajustrafederal.org.br/noticias/artigos/2020/12/210432-inconstitucionalidade-da-pec-32-2020-por-glauce-de-oliveira-barros.html


Governo omite R$ 2,2 
TRILHÕES de JUROS e 

AMORTIZAÇÕES DA 
DÍVIDA PÚBLICA 

Fontes: https://www.gov.br/economia/pt-br/centrais-de-conteudo/apresentacoes/2020/setembro/nova-administracao-
publica.pdf/@@download/file/Nova%20Administra%C3%A7%C3%A3o%20P%C3%BAblica.pdf e
https://www.camara.leg.br/internet/comissao/index/mista/orca/orcamento/OR2021/proposta/1_VolumeI.pdf - pág 249

O Governo plagia Banco Mundial e mente:

PRIMÁRIOS

https://www.gov.br/economia/pt-br/centrais-de-conteudo/apresentacoes/2020/setembro/nova-administracao-publica.pdf/@@download/file/Nova%20Administra%25C3%25A7%25C3%25A3o%20P%25C3%25BAblica.pdf
https://www.camara.leg.br/internet/comissao/index/mista/orca/orcamento/OR2021/proposta/1_VolumeI.pdf


CONCLUSÕES ERRADAS DO BANCO MUNDIAL 
PAUTAM PEC 32 

Brasil gasta mal porque gasta muito com os mecanismos financeiros que 
geram “dívida” https://bit.ly/39ITU24

De 1995 a 2015 produzimos R$ 1 Trilhão de Superávit Primário. Apesar 
disso, a dívida interna federal aumentou de 

R$86 bilhões para quase R$4 trilhões no mesmo período.

O que tem feito a chamada Dívida Pública explodir?
Mecanismos de política monetária do Banco Central, responsáveis por 

déficit nominal brutal e pela fabricação da “crise” https://bit.ly/3liKWeM

TCU afirma que dívida não serviu para investimento no país  
https://bit.ly/2NTPlJo

https://bit.ly/39ITU24
https://bit.ly/3liKWeM
https://bit.ly/2NTPlJo


CONCLUSÕES ERRADAS DO BANCO MUNDIAL 
PAUTAM PEC 32 

Nas duas décadas citadas pelo Banco Mundial o aumento dos 
gastos foi com a chamada dívida pública, pois produzimos, de 

1995 a 2015, R$ 1 Trilhão de Superávit Primário. 
BANCO MUNDIAL IGNORA A “CRISE FABRICADA” PELA 

POLÍTICA MONETÁRIA DO BANCO CENTRAL https://bit.ly/3cDQuxO

https://bit.ly/3cDQuxO


CRISE FABRICADA E DESTINAÇÃO DE 
CERCA DE 40% DO ORÇAMENTO PARA 
JUROS E AMORTIZAÇÕES DA DÍVIDA!

O Governo plagia Banco Mundial e mente:

https://bit.ly/30Iljfw

https://bit.ly/30Iljfw


Fontes: https://www.gov.br/economia/pt-br/centrais-de-conteudo/apresentacoes/2020/setembro/nova-administracao-
publica.pdf/@@download/file/Nova%20Administra%C3%A7%C3%A3o%20P%C3%BAblica.pdf e 
https://www.painel.pep.planejamento.gov.br/QvAJAXZfc/opendoc.htm?document=painelpep.qvw&lang=en-US&host=Local&anonymous=true

O Governo plagia Banco Mundial e mente:

https://www.gov.br/economia/pt-br/centrais-de-conteudo/apresentacoes/2020/setembro/nova-administracao-publica.pdf/@@download/file/Nova%20Administra%25C3%25A7%25C3%25A3o%20P%25C3%25BAblica.pdf
https://www.painel.pep.planejamento.gov.br/QvAJAXZfc/opendoc.htm?document=painelpep.qvw&lang=en-US&host=Local&anonymous=true


Comparativo entre os Gastos com a Dívida 
Pública e com PESSOAL e ENCARGOS (federal)

Fonte: Elaboração própria com dados do Painel do Orçamento Federal (SIOP/ME), disponível em: 
<https://www1.siop.planejamento.gov.br/QvAJAXZfc/opendoc.htm?document=IAS/Execucao_Orcamentaria.qvw&host=QVS@pqlk04&anonymous=true&
sheet=SH06>. Acesso em 17 set 2020.

https://www1.siop.planejamento.gov.br/QvAJAXZfc/opendoc.htm?document=IAS/Execucao_Orcamentaria.qvw&host=QVS@pqlk04&anonymous=true&sheet=SH06


https://auditoriacidada.org.br/conteudo/carta-aberta-questiona-reforma-administrativa-
pec-32-2020-deputados-membros-da-ccj/

https://auditoriacidada.org.br/conteudo/carta-aberta-questiona-reforma-administrativa-pec-32-2020-deputados-membros-da-ccj/


https://auditoriacidada.org.br/conteudo/carta-
aberta-questiona-reforma-administrativa-pec-32-
2020-deputados-membros-da-ccj/

Cerca de 120 entidades 
já apoiam a Carta Aberta

• Lives semanais
• Posts sobre os 25 

questionamentos
• Releases
• Contatos com imprensa
• Envio para autoridades do 

Executivo e Legislativo
• Interpelação extrajudicial

https://auditoriacidada.org.br/conteudo/carta-aberta-questiona-reforma-administrativa-pec-32-2020-deputados-membros-da-ccj/


TCU afirma que dívida não serviu para 
investimento no país https://bit.ly/2NTPlJo

De 1995 a 2015 produzimos 
R$ 1 Trilhão de Superávit Primário. Apesar disso, 

a dívida interna federal aumentou de 
R$86 bilhões para quase 

R$4 trilhões no mesmo período.
O que tem feito a chamada Dívida Pública explodir?

É evidente que os investimentos e gastos sociais não foram os 
responsáveis pelo aumento da dívida interna, pois produzimos 
Superávit Primário imenso, mas sim os mecanismos de política 
monetária do Banco Central, responsáveis por déficit nominal 

brutal e pela fabricação da “crise”

https://bit.ly/2NTPlJo


A “necessidade” de pagar a DÍVIDA PÚBLICA 
GERADA DE FORMA ILEGÍTIMA
Tem sido a justificativa para:

• Destinação da maior parte do Orçamento Federal para os gastos 
com Juros e Amortizações
• Contínuo e rigoroso Ajuste Fiscal, levando a contingenciamentos 
cada vez mais drásticos que impedem o funcionamento do Estado (até 
mesmo na área da Defesa Nacional) e a prestação dos serviços 
públicos essenciais (Saúde, Educação etc.)
• Privatizações 
• Contrarreformas que favorecem bancos https://bit.ly/2XV1Pkw

• Modificações constitucionais danosas (EC 95 do Teto de Gastos, EC 
109 que coloca o ajuste fiscal na Constituição)
• Novos esquemas geradores de dívida pública: “Securitização” e EC 
106/2020 (compra de papel podre pelo BC sem limite https://bit.ly/3jK41a5)

https://bit.ly/2XV1Pkw
https://bit.ly/3jK41a5


BRASIL: 12ª 
economia

84º IDH

2ª maior 
concentração de 
renda do mundo

Isso não é acaso, 
mas decorre do 

modelo econômico 
aqui aplicado

https://auditoriacidada.org.br/e-hora-de-virar-o-jogo/

https://auditoriacidada.org.br/e-hora-de-virar-o-jogo/


• PEC 32 desmonta a estrutura do
Estado e abre possibilidade de
privatizar tudo. O rombo das
contas públicas não está no
serviço público, mas no Sistema
da Dívida

À beira de colapso sanitário nacional, o Congresso 
priorizou entrega do BC (PLP 19/2019) e:
• PEC 186 (EC 109) coloca política fiscal recessiva na

Constituição para amarrar as possibilidades de
investimento social e desenvolvimento socioeconômico,
privilegiando explicitamente o gasto financeiro com a
dívida pública, que tem crescido principalmente por
causa da política monetária do Banco Central.



EC 109 LIMITA O VALOR DO AUXÍLIO EMERGENCIAL
E DESTINA RECURSOS DA CONTA ÚNICA PARA A DÍVIDA

Diversos artigos produzidos pelo coletivo da ACD, por exemplo 
https://bit.ly/3fNqrYp , https://bit.ly/3wAYNDR

https://bit.ly/3fNqrYp
https://bit.ly/3wAYNDR


https://auditoriacidada.org.br/video/video-16-ehoradevirarojogo/

https://auditoriacidada.org.br/video/video-16-ehoradevirarojogo/

